
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.771 - SP (2008/0102924-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : OSVALDO ALVES MOREIRA 
ADVOGADO : ALESSANDRO AGOSTINHO - DEFENSOR DATIVO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
INIMPUTÁVEL. MEDIDA DE SEGURANÇA. DELITO 
PUNÍVEL COM PENA DE RECLUSÃO. TRATAMENTO 
AMBULATORIAL. CABIMENTO. ART. 97. MITIGAÇÃO. 
ADEQUAÇÃO DA MEDIDA À PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Levando-se em consideração o propósito terapêutico da medida de 
segurança e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, é 
viável a aplicação de tratamento ambulatorial, mesmo em se tratando 
de prática de crime punido com reclusão. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.771 - SP (2008/0102924-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : OSVALDO ALVES MOREIRA 
ADVOGADO : ALESSANDRO AGOSTINHO - DEFENSOR DATIVO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra decisão, de minha relatoria, em que neguei seguimento ao 
recurso especial, porque o acórdão impugnado está em consonância com o 
entendimento firmado na Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Alega o agravante que "a teor do disposto no art. 97 do CP, aos 
inimputáveis que cometem fato típico punido com pena de reclusão somente 
poderá ser aplicada a medida de segurança de internação; já, se o delito for 
punido com detenção, poderá o magistrado, mediante fundamentos concretos, 
optar pela internação ou por tratamento ambulatorial" (fl. 305). 

Salienta que "o agravado/recorrido foi absolvido impropriamente 
por ter cometido atentado violento ao pudor - crime que era punido com pena 
de reclusão e foi atualizado pela Lei 12.015/2009. Sendo o delito punido com 
reclusão, inclusive em sua nova configuração, cabível a internação e não o 
tratamento ambulatorial, devendo, por isso, ser restaurada a sentença" (fl. 
305-306).

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente 
proferida ou o encaminhamento deste recurso para julgamento pelo órgão 
colegiado.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
INIMPUTÁVEL. MEDIDA DE SEGURANÇA. DELITO 
PUNÍVEL COM PENA DE RECLUSÃO. TRATAMENTO 
AMBULATORIAL. CABIMENTO. ART. 97. MITIGAÇÃO. 
ADEQUAÇÃO DA MEDIDA À PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Levando-se em consideração o propósito terapêutico da medida de 
segurança e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, é 
viável a aplicação de tratamento ambulatorial, mesmo em se tratando 
de prática de crime punido com reclusão. 
2. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja 
conclusão mantenho.

O Código Penal assim regula a aplicação das medidas de 
segurança:

Art. 96. As medidas de segurança são: 
I - Internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à 
falta, em outro estabelecimento adequado; 
II - sujeição a tratamento ambulatorial.
Parágrafo único - Extinta a punibilidade, não se impõe medida de 
segurança nem subsiste a que tenha sido imposta. 
Imposição da medida de segurança para inimputável
Art. 97 - Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação 
(art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com 
detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial. 
Prazo
§ 1º - A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo 
indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante 
perícia médica, a cessação de periculosidade. O prazo mínimo deverá 
ser de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Perícia médica
§ 2º - A perícia médica realizar-se-á ao termo do prazo mínimo fixado 
e deverá ser repetida de ano em ano, ou a qualquer tempo, se o 
determinar o juiz da execução. 
Desinternação ou liberação condicional
§ 3º - A desinternação, ou a liberação, será sempre condicional 
devendo ser restabelecida a situação anterior se o agente, antes do 
decurso de 1 (um) ano, pratica fato indicativo de persistência de sua 
periculosidade. 
§ 4º - Em qualquer fase do tratamento ambulatorial, poderá o juiz 
determinar a internação do agente, se essa providência for necessária 
para fins curativos. 
Substituição da pena por medida de segurança para o 
semi-imputável
Art. 98 - Na hipótese do parágrafo único do art. 26 deste Código e 
necessitando o condenado de especial tratamento curativo, a pena 

Documento: 1370531 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/12/2014 Página  4 de 5



 
 

 

privativa de liberdade pode ser substituída pela internação, ou 
tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três) anos, 
nos termos do artigo anterior e respectivos §§ 1º a 4º.
Direitos do internado
Art. 99 - O internado será recolhido a estabelecimento dotado de 
características hospitalares e será submetido a tratamento

É certo que não se aplica pena ao inimputável, mas sim medida 
de segurança. E, para correta aplicação do direito, é necessário observar a 
teleologia da norma. A aplicação da medida de segurança busca a realização 
não só da segurança social, mas principalmente pretende a cura ou, ao menos, 
o tratamento médico daquele a quem a medida foi imposta.

Por isso, levando-se em consideração o propósito terapêutico da 
medida e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, é viável a 
aplicação de tratamento ambulatorial, mesmo em se tratando de prática de 
crime punido com reclusão. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. INIMPUTÁVEL. 
MEDIDA DE SEGURANÇA. DELITO PUNÍVEL COM PENA DE 
RECLUSÃO. TRATAMENTO AMBULATORIAL. CABIMENTO. 
ART. 97. MITIGAÇÃO.
ADEQUAÇÃO DA MEDIDA À PERICULOSIDADE DO 
AGENTE.
1. A par do entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, no 
sentido da imposição de medida internação quando o crime praticado 
for punível com reclusão - reconhecida a inimputabilidade do agente -, 
nos termos do art. 97 do Código Penal, cabível a submissão do 
inimputável a tratamento ambulatorial, ainda que o crime não seja 
punível com detenção.
2. Este órgão julgador já decidiu que, se detectados elementos 
bastantes a caracterizar a desnecessidade da internação, e em 
obediência aos princípios da adequação, da razoabilidade e da 
proporcionalidade, é possível a aplicação de medida menos gravosa 
ao inimputável se, ainda, for primário e assim o permitam as 
circunstâncias que permeiam o delito perpetrado.
3. Consoante consignado pela Corte de origem, no caso dos autos, o 
ora recorrido nunca se envolvera em fato delituoso da mesma ou de 
natureza diversa, além de mostrar comportamento social adaptado e 
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positivamente progressivo.
4. Conforme concluído pelo Tribunal a quo, "não se extrai desse 
quadro uma conclusão de periculosidade real e efetiva do apelante, 
capaz de justificar uma internação em hospital psiquiátrico ou casa de 
custódia e tratamento." A medida mais rígida, ademais, apresentaria 
risco ao progresso psicossocial alcançado pelo ora recorrido, além de 
nítido prejuízo ao agente, que, por retardo no julgamento dos recursos 
interpostos, teria restabelecida a sentença - datada de novembro de 
2002 -, com a imposição da medida de internação, a qual, tantos anos 
após os fatos, não cumpriria seus objetivos.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 912.668/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 
7/4/2014)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ARTS 26 E 97 DO CP. 
AGENTE INIMPUTÁVEL. MEDIDA DE SEGURANÇA. 
INTERNAÇÃO. CONVERSÃO PARA TRATAMENTO 
AMBULATORIAL. RECOMENDAÇÃO DO LAUDO MÉDICO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
1. Na fixação da medida de segurança - por não se vincular à 
gravidade do delito perpetrado, mas à periculosidade do agente -, 
cabível ao magistrado a opção por tratamento mais apropriado ao 
inimputável, independentemente de o fato ser punível com reclusão ou 
detenção, em homenagem aos princípios da adequação, da 
razoabilidade e da proporcionalidade (art. 26 e 97 do CP).
2. A violação de preceitos, de dispositivos ou de princípios 
constitucionais revela-se quaestio afeta à competência do Supremo 
Tribunal Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo 
qual não se pode conhecer do recurso especial nesse aspecto, em 
função do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal.
3. O recurso também não pode ser conhecido sob o fundamento da 
alínea c, porque não realizou a parte o necessário cotejo analítico (arts. 
541 do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ).
4. Recurso especial improvido.
(REsp 1266225/PI, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 
3/9/2012)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
OCORRÊNCIA. MEDIDA DE SEGURANÇA. CRIME 
APENADO COM RECLUSÃO. TRATAMENTO 
AMBULATORIAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. Este Superior Tribunal de Justiça entende que o artigo 97 do 
Código Penal não deve ser aplicado de forma isolada, devendo se 
analisar também qual é a medida de segurança que melhor se ajusta à 
natureza do tratamento de que necessita o inimputável 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 998.128/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, 6ª T., DJe 25/4/2011)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0102924-4 REsp 1.056.771 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  103566433             5410120060001526

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : OSVALDO ALVES MOREIRA
ADVOGADO : ALESSANDRO AGOSTINHO - DEFENSOR DATIVO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : OSVALDO ALVES MOREIRA
ADVOGADO : ALESSANDRO AGOSTINHO - DEFENSOR DATIVO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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